
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.401.534 - PR 
(2011/0036028-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS 

DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA NO PARANÁ 
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser 
devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em 
dobro, quando da aposentadoria do servidor, sob pena de indevido locupletamento 
por parte da Administração Pública. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de agosto de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.401.534 - PR 
(2011/0036028-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS 

DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA NO PARANÁ 
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pela União contra decisão que desproveu Agravo de 

Instrumento, no qual se pretendia a subida do seu Recurso Especial, por entender que a 

jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de ser devida a conversão em 

pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro, quando da aposentadoria do 

servidor, sob pena de indevido locupletamento por parte da Administração Pública. 

No Regimental, a agravante alega, em suma:

O art. 87, § 2º da lei 8.112/90 estipulava expressamente o único 
caso em que seria possível a conversão de licença prêmio não usufruída em 
pecúnia. Assim dispunha o referido artigo: 'Os períodos de licença prêmio já 
adquiridos e não gozados pelo servidor que vier a falecer serão convertidos em 
pecúnia, em favor de seus beneficiários.'.

Como se vê, apenas em caso de falecimento do servidor era 
possível a conversão em pecúnia do período não gozado a título de licença prêmio. 
Não é o caso dos autos.

Posteriormente, o direito à conversão de licenças-prêmios 
por ocasião da aposentadoria foi expressamente negado pela Lei 
9.527/97, a qual previu a possibilidade, apenas nos casos de servidores 
que já haviam adquirido o direito, de tal conversão, em caso de morte do 
servidor.

Quer o servidor concorde com ela ou não, o fato é que essa 
norma extinguiu expressamente, de forma comissiva, um direito – o 
direito de converter licenças-prêmios em pecúnia por ocasião da 
aposentadoria – e, ao fazer isso, caracterizou-se como verdadeira lei de 
efeitos concretos, alterando a situação jurídica do servidor perante a 
Administração (fls. 110-111, e-STJ, grifos no original). 
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Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 
Turma.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.401.534 - PR 
(2011/0036028-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.7.2011.    

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da agravante não 

merece guarida. 

Conforme registrado na decisão impugnada, a jurisprudência deste Tribunal 

Superior é pacífica no sentido de que o servidor tem direito de converter em pecúnia 

licença-prêmio não gozada e não computada para efeito de aposentadoria.

 Sobre o tema, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INATIVIDADE. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
POSSIBILIDADE.

1. Conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, 
é devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não 
contada em dobro, quando da aposentadoria do servidor, sob pena de 
indevido locupletamento por parte da Administração Pública.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1143187/PR, Rel. Ministro HAROLDO 

RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 
TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 25/05/2011, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM ESPÉCIE. 
LEGALIDADE. ACÓRDÃO REGIONAL EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO STJ.

1. O cerne da controvérsia circunvolve-se à legalidade de 
conversão, em pecúnia, de licença-prêmio não usufruída por membro do 
Ministério Público Estadual, em razão de interesse público.

2. No caso, ao adimplir os requisitos necessários à aquisição de 
licença-prêmio, inegável o direito potestativo do servidor, quando da sua 
aposentadoria, à indenização pela não fruição do benefício por necessidade da 
própria Administração.

3. Enunciado 83 da Súmula do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 678.546/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 23/02/2010, DJe 15/03/2010)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL APOSENTADO. LICENÇAS-PRÊMIO NÃO 
GOZADAS E NÃO COMPUTADAS PARA EFEITO DE 
APOSENTADORIA. INDENIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESERVA DE 
PLENÁRIO. INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL.

1. No tocante ao direito à indenização pelas licenças-prêmio 
não gozadas e não computadas para efeito de aposentadoria, a 
jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o reconhecimento 
de tal direito não constitui violação à Lei n.º 8.112/90 ou à Lei n.º 9.527/97.

2. Decidida a questão sob o enfoque da legislação federal aplicável 
ao caso, incabível exigir a regra da reserva de plenário, prevista no art. 97 da 
Constituição da República.

3. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 
em sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1158662/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 12/04/2010, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE.

Há direito à conversão em pecúnia das licenças-prêmio não 
gozadas e não contadas em dobro, quando da aposentadoria, sob pena de 
locupletamento ilícito da Administração. Nesse sentido: REsp 829.911/SC, Rel. 
Min. Paulo Gallotti, DJU de 18.12.2006.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1063313/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2009, DJe 02/03/2009).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de 
ser possível, no momento da aposentação do agente público, a conversão em 
pecúnia de licença-prêmio não gozada, tendo em vista o princípio da vedação ao 
enriquecimento sem causa, no caso, por parte da Administração.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 540.493/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
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ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2007, DJ 14/05/2007, p. 
405).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0036028-8 Ag     1.401.534 / PR

Números Origem:  00214128620104040000  200870000079705       214128620104040000

PAUTA: 23/08/2011 JULGADO: 23/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS DO MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA NO PARANÁ
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS DO MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA NO PARANÁ
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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